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APELAÇÃO CÍVEL: 0028276-65.2016.4.01.9199-RO

APELANTE: EMÍLIO GONÇALVES DE BAIRRO 

APELADO: INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ INDEVIDA. APOSENTADORIA POR IDADE. REAFIRMAÇÃO DA DER. TEMA 995 STJ. CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

1. Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. 
2. Na hipótese, o laudo pericial elaborado em juízo, fls. 70-72 apontou que a parte autora, 62 anos atualmente, lavrador, é portador de lombalgia; lombociatalgia; e discopatia degenerativa, estando total e temporariamente incapacitado para o exercício de atividades laborativas.
3. Assim, indevida a aposentadoria por invalidez, tratando-se de incapacidade transitória, sendo devido o auxílio-doença, e incabível a concessão da majoração de 25%, extensível tão-somente ao benefício de aposentação.
4. Com relação ao pedido de reafirmação da DER, para concessão de aposentadoria por idade, com razão a parte autora. 
5. A concessão do benefício de aposentadoria por idade (trabalhador rural), conforme disposto nos arts. 48, §§1º e 2º, e 143 da Lei 8.213/91, condiciona-se à verificação do requisito etário, 60 anos para homens e 55 anos para mulheres, associado à demonstração do efetivo exercício da atividade rural por tempo equivalente ao da carência do benefício pretendido (180 contribuições mensais), observada a regra de transição prevista no art.142 do mencionado diploma legal, desde que o período seja imediatamente anterior à data do requerimento, ainda que o serviço tenha sido prestado de forma descontínua.

6. Tratando-se de trabalhador rural, a concessão do benefício está subordinada à comprovação da atividade rural exercida pelo período de carência, mediante início razoável de prova material, coadjuvada de prova testemunhal coerente e robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal.

7. O autor completou a idade mínima em 02-2018, no curso da ação. Por sua vez, juntou como início de prova material certidão do INCRA indicando que o autor é ocupante de imóvel rural desde 1998, fl. 25, ano 2004; notas fiscais de produtos rurais, fl. 26, 1994; fl. 27, 1997; fl. 28, 1997; fl. 29, 2005; fl. 30, 2006; fl. 31, 2006; fl. 32, 2007; fl. 33, 2007; fl. 44, 2011; fl.45, 2011; fl.46, 2012; fl. 47, 2012; fl. 48, 2012; fl. 49, 2013; fl. 51, 2013; declaração ITR 2013.

8. A prova testemunhal corroborou os documentos juntados, comprovando o exercício de atividade rural pelo prazo de carência necessário, para fins de concessão da aposentadoria por idade. 
9. Assim, faz jus a parte autora à manutenção do benefício de auxílio-doença, até a concessão da aposentadoria por idade, com DIB na data do implemento do requisito etário, posto que já em curso a ação, em 18 de fevereiro de 2018.
10. Sem embargo, em análise da declaração de benefício do INSS, a aposentadoria foi reconhecida administrativamente com DIB em 05-2018, pagando-se o auxílio-doença até a sua implementação. Assim, há reconhecimento parcial do pedido pelo INSS, e falta de interesse recursal superveniente, posto que os benefícios foram pagos no valor mínimo.
11. Apelação da parte autora parcialmente provida. 

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação da parte autora.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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